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ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

[image: image1.wmf]RESOLUÇÃO N. 05/2017/TP

Institui o Sistema de Gestão Estratégica, contemplando o Escritório de Gerenciamento de Projetos (EGP) e o Escritório de Gerenciamento de Processos de Trabalho e Análise de Indicadores (EGPTAI) e, também, a Cadeia de Valor no âmbito do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO faz editar a Resolução, aprovada pelo E. Tribunal Pleno em Sessão Administrativa realizada em 13 de julho de 2017, nos termos do art. 289, inciso I, alínea “a”, e art. 291 do Regimento Interno, e

CONSIDERANDO a Resolução n. 49 do Conselho Nacional de Justiça, de 18 de dezembro de 2007, que dispõe sobre a criação da área de Gestão Estratégica, no âmbito do Poder Judiciário;

CONSIDERANDO a Resolução n. 198 do Conselho Nacional de Justiça, de 16 de junho de 2014, que dispõe sobre o Planejamento e a Gestão Estratégica, no âmbito do Poder Judiciário;

CONSIDERANDO a Resolução n. 002 do Tribunal Pleno, de 04 de fevereiro de 2015, que dispõe sobre o Planejamento e a Gestão Estratégica, no âmbito do Poder Judiciário de Mato Grosso, para o período de 2015-2020;

CONSIDERANDO que o Planejamento Estratégico é um processo gerencial que diz respeito à formulação de objetivos para a seleção de programas de ação e para sua execução;

CONSIDERANDO que está inserido no Planejamento Estratégico do PJMT, o Objetivo Estratégico 7 - Aprimorar a Governança Institucional, contemplada nos projetos estratégicos: 7.2 - Revisão da Arquitetura Organizacional como requisito para a reestruturação do Plano de Cargos e Carreira do PJMT; 7.3 – Aprimoramento da Gestão de Portfólio e Projetos e 7.5 – Implantação da Gestão da Qualidade (migração para a Gestão por Processo de Trabalho), que seguem as diretrizes emanadas da Resolução n. 002/2015/TP;

CONSIDERANDO que a Gestão Estratégica, por sua vez, consiste em fazer com que a estratégia definida no Planejamento Estratégico seja sistematicamente implementada, acompanhada, analisada e, se for preciso, redefinida, para garantir uma eficiente Governança Corporativa e o consequente alcance da visão de futuro;

CONSIDERANDO que a Gestão de Governança é fruto dos macrodesafios pautados pelo CNJ, que objetiva a implementação de um modelo de Gestão Estratégica, Tática e Operacional, com vistas ao fortalecimento da autonomia administrativa e financeira do Poder Judiciário Nacional;

CONSIDERANDO a importância da promoção de ações que orientem, de forma metodológica e prática, os Projetos e os Processos de Trabalho executados pelas Secretarias do Tribunal de Justiça;

CONSIDERANDO que a Gestão de Projetos e de Processos de Trabalho, pressupõe metodologia para auxiliar os gerentes de projetos e os líderes de processos e orientá-los na condução de todas as etapas dos projetos e dos processos de trabalho;

CONSIDERANDO a Resolução n. 01/2007 do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, que aprova o “Guia para implantação do Sistema de Controle Interno na Administração Pública” e estabelece, em seu art. 5º, prazos para elaboração do Manual de Rotinas Internas e Procedimentos de Controle e dá outras providências; 

CONSIDERANDO a Instrução Normativa do Sistema de Controle Interno – SCI n. 01/2011 –, que dispõe sobre a produção de Instruções Normativas a respeito das rotinas de trabalho a serem observadas pelas diversas unidades da estrutura do Tribunal de Justiça, objetivando a implementação de procedimentos de controle (“Norma das Normas”);

CONSIDERANDO a necessidade de modernizar a gestão administrativa, agregando valor aos Processos de Trabalho, através da modelagem, análise, melhoria e indicadores de desempenho dos respectivos processos que envolvem a execução e o monitoramento da Estratégia;

CONSIDERANDO que o gerenciamento com Indicadores é uma ferramenta simples e de elevada eficácia para ganhar produtividade e que o seu uso correto também é fundamental para a adoção de técnicas mais avançadas de gestão;

CONSIDERANDO, finalmente, a necessidade de implantar a Gestão Estratégica no Poder Judiciário,

RESOLVE:

Art. 1º Fica instituído no âmbito do Poder Judiciário de Mato Grosso, o Sistema de Gestão Estratégica, contemplando o Escritório de Gerenciamento de Projetos (EGP) e o Escritório de Gerenciamento de Processos de Trabalho e Análise de Indicadores (EGPTAI).

§ 1º Caberá à Presidência/Alta Administração do PJMT, a responsabilidade, o gerenciamento e a liderança do Sistema de Gestão Estratégica e à Coordenadoria de Planejamento, o apoio técnico.

§ 2º O Escritório de Gerenciamento de Projetos e o Escritório de Gerenciamento de Processos de Trabalho e Análise de Indicadores funcionarão na estrutura da Coordenadoria de Planejamento.

Art. 2º Fica instituída no âmbito do Poder Judiciário de Mato Grosso, a Cadeia de Valor representada pelos macroprocessos e processos de trabalho, a fim de contribuir com o cumprimento da Missão e implementação da Estratégia nos termos do anexo I desta Resolução.

Seção I

Da Governança Institucional do Poder Judiciário de Mato Grosso
Art. 3º No Poder Judiciário de Mato Grosso, a Governança – como um modelo de gestão participativa fundada na democratização do processo de avaliação, direcionamento e monitoramento da organização – deve ser pautada pelos seguintes princípios:

I - Participação e inclusividade: garantir que os parceiros estratégicos tenham acesso aos processos de tomada de decisão da administração;
II - Planejamento colaborativo: assegurar que o planejamento estratégico da organização seja produzido por meio da participação de todos os parceiros estratégicos da instituição;
III - Tomada de decisão orientada pelo consenso: valorização do processo de discussão e harmonização dos diferentes interesses;
IV - Efetividade e economicidade: produzir os efeitos pretendidos, obtendo o maior benefício possível na utilização dos recursos disponíveis;
V - Transparência e prestação de contas: permitir o acesso a todas as informações relativas à organização, bem como promover a contínua prestação de contas da gestão.

Art. 4º Sem prejuízo do disposto no artigo 3º, serão realizadas reuniões periódicas de suporte e acompanhamento da Estratégia, a fim de minimizar os possíveis atrasos nas entregas e fortalecer a Governança Corporativa.

Seção II

Da Sistemática da Governança no Escritório de Gerenciamento de Projetos
Art. 5º O modelo de Governança do Escritório de Gerenciamento de Projetos ficou estruturado da seguinte forma:
I - Reunião de Análise Estratégica (RAE): é apresentado o status do portfólio de projetos atual, bem como, tomadas decisões que afetam a sua execução.  Nesse plano, o Escritório de Projetos apoia na consolidação dos dados, preparação e condução das reuniões. A periodicidade é quadrimestral.
II - Comissão de Gestão Estratégica (N1): são realizadas reuniões bimestrais e quadrimestrais. Nas reuniões bimestrais, o Presidente da Comissão de Projetos apresenta a execução e os resultados dos projetos e validam as ações corretivas propostas, bem como, as solicitações de mudanças com a Comissão de Gestão Estratégica;
III - Comissão de Projetos e Processos (N2): os Líderes de Projetos e Gerentes de Projetos apresentam a execução e os resultados dos projetos e validam as ações corretivas propostas, bem como, as solicitações de mudanças com a Comissão de Projetos e Processos.  Nesse nível, o Escritório de Projetos apoia na consolidação dos dados, preparação e condução de tais reuniões. É de periodicidade bimestral;
IV - Estrutura Operacional dos Projetos (N3): participam dessa reunião os Líderes e Gerentes de Projetos, juntamente com o Escritório de Projetos. Analisam a execução e os resultados dos projetos, propõem ações corretivas para os desvios identificados e identificam necessidades de mudanças. É de periodicidade mensal.
Seção III

Da Sistemática da Governança no Escritório de Gerenciamento de Processo de Trabalho e Análise de Indicadores
Art. 6º A sistemática das reuniões de controle e captura dos resultados foi criada, de acordo com o nível de trabalho, descritos a seguir:
I - Comissão de Gestão Estratégica (N1): é uma reunião em que o Líder do Processo de Trabalho apresenta resultados e valida ações corretivas com a Alta Administração. É de periodicidade bimestral;
II - Comissão de Projetos e Processos (N2): é o momento em que o Dono do Processo de Trabalho apresenta os resultados e valida ações corretivas com o Líder do Processo. É, também, de periodicidade mensal;
III - Estrutura Operacional dos Processo (N3): O Dono e o Gerente do Processo de Trabalho e suas equipes analisam os resultados e propõem ações corretivas. A periodicidade é semanal.
Parágrafo único. As reuniões previstas no caput serão conduzidas com a observância da metodologia disponibilizada pela equipe do Escritório de Gerenciamento de Processos de Trabalho e Análise de Indicadores, da Coordenadoria de Planejamento.

Seção IV

Das Definições
Art. 7º Para fins desta Resolução, ficam estabelecidos os seguintes conceitos:
I - Gestão Estratégica: consiste em fazer com que a estratégia definida seja sistematicamente implementada, acompanhada, analisada e, se for preciso, redefinida, para garantir uma eficiente governança corporativa e o consequente alcance da visão de futuro delineada. Ela é voltada para longo prazo e está integrada num sistema de gestão com foco em resultados. Deve ser vista como a forma pela qual a organização realiza o seu planejamento estratégico;
II - Objetivos Estratégicos: os objetivos são os resultados que a organização pretende atingir. Focalizam indicadores de desempenho que permitam medir os resultados da organização. No processo de definição dos objetivos, é importante que sejam criados critérios quantificáveis, que possam depois ser medidos por indicadores que possibilitem a avaliação dos resultados na etapa de controle;
III - Indicadores: os indicadores são instrumentos de gestão, essenciais nas atividades de monitoramento e avaliação das organizações, assim como, seus processos de trabalho, projetos, programas e políticas, pois permitem acompanhar o alcance das metas, identificar avanços, melhorias de qualidade, correção de problemas, necessidades de mudança;
IV - Projeto: esforço temporário empreendido para gerar um produto, serviço ou resultado exclusivo, e que se distingue de procedimentos continuados, repetitivos ou de rotina ou seja, um empreendimento não repetitivo, caracterizado por uma sequência clara e lógica de eventos, com início, meio e fim, que se destina a atingir um objetivo claro e definido, sendo conduzido por pessoas dentro de parâmetros predefinidos de tempo, custo, recursos envolvidos e qualidade;
V - Projetos Estratégicos: projeto alinhado aos objetivos estratégicos do PJMT, cujos os resultados esperados, promovam avanço considerável no alcance dos objetivos da organização;
VI - Portfólio de Projetos: coleção de projetos, programas, subportfólios e operações gerenciados como um grupo para o alcance de objetivos estratégicos;
VII - Gerenciamento de Projetos: aplicação do conhecimento, habilidades, ferramentas e técnicas necessários ao desenvolvimento das atividades do projeto, a fim de atender aos seus objetivos e compatibilizar escopo, tempo, qualidade e recursos disponíveis;
VIII - Demandante: magistrado, comitê, comissão ou gestor de unidade responsável pela propositura de projeto;
IX - Patrocinador: responsável pelo fornecimento recursos e suporte para o desenvolvimento do projeto;
X - Gerente de Projeto: servidor responsável pelo gerenciamento do projeto, com dedicação exclusiva ou em tempo parcial;
XI - Líder de Projeto: servidor responsável pela supervisão e comunicação atinente ao projeto, inclusive perante a administração do Tribunal;
XII - Equipe de Projeto: grupo de colaboradores (magistrado, servidores, terceirizados, estagiários) responsável pela execução das atividades do projeto, com dedicação exclusiva ou em tempo parcial;
XIII - Parte Interessada (Stakeholder): magistrado, servidor, comitê, comissão, unidade, jurisdicionado, fornecedor, organização ou instituição que tenham interesse direto no projeto ou que sejam por ele impactados;
XIV - Manual Metodológico de Gerenciamentos de Projetos e Gestão de Portfólio: conjunto de procedimentos, técnicas e ferramentas adotadas pela Instituição no gerenciamento de projetos e na gestão de portfólio com o objetivo de implementar meios para melhor performance da estratégia organizacional, baseados nas boas práticas do mercado;
XV - Reunião de Análise Estratégica (RAE): é a reunião da Alta Administração, com a finalidade de viabilizar o acompanhamento da execução do Planejamento Estratégico Institucional, identificar eventuais necessidades de realinhamento dos indicadores e projetos, bem como antecipar estratégias de atuação para o alcance dos objetivos;
XVI - Cadeia de Valor: representa os principais macroprocessos desempenhados pelo Poder Judiciário, a fim de satisfazer as necessidades dos clientes. É essencialmente um fluxograma de alto nível que destaca as entradas, os processamentos (Macroprocessos) e os produtos/saídas;
XVII - Macroprocessos: estruturação de recursos organizacionais, por meio dos processos de trabalho, para atingir os objetivos estratégicos;
XVIII - Processos: compreendem um conjunto ordenado de atividades de trabalho, no tempo e espaço, com início e fim, além de entradas e saídas bem definidas. Têm como objetivo gerar resultados para organização e podem estar em diferentes níveis de detalhamento, sendo comumente relacionados às áreas gerenciais, finalísticas e de suporte;
XIX - Processo Finalístico: também denominados de primários, tem relação direta com os clientes. Agregam valor ao cliente, representam as atividades essenciais da organização e realizam a cadeia de valor. Visão completa da cadeia de valor. Estão relacionados à entrega dos produtos e/ou serviços aos clientes finais do negócio;
XX - Processos de Suporte: colaboram com a realização dos processos primários (finalísticos). São definidos para dar suporte ao processo principal. Fortemente ligados à visão funcional e possuem impacto direto na capacidade desses processos. Estão relacionados ao suporte de toda a operação, para viabilizar a execução dos demais processos;
XXI - Processo de Gestão (ou de Controles): coordenam as atividades de suporte e dos processos primários (finalísticos). Garantem que os processos respeitem as necessidades legais, operacionais, financeiras e regulatórias. Ajudam na garantia da eficiência e eficácia da organização e seus processos. Estão relacionados à gestão do negócio, segundo aspectos estratégicos, operacionais ou financeiros;
XXII - BPM (Business Process Management – Gestão de Processos de Negócio): é uma abordagem disciplinada para identificar, desenhar, executar, documentar, medir, monitorar, controlar e melhorar processos de negócio (trabalho), automatizados ou não para alcançar os resultados pretendidos consistentes e alinhados com as metas estratégicas de uma organização;
XXIII - Gestão por Processos: é a união de processos funcionais para alcançar objetivos estratégicos. Está alinhado diretamente à estratégia de negócio da Instituição. Procura-se ver a Organização de forma mais ampla, com as áreas se inter-relacionando. Vários processos estão interagindo e a gestão monitora isso como um todo, garantindo a satisfação do cliente;
XXIV - Gestão de Processos: significa que existem processos mapeados, sendo monitorados, mantidos sob controle e que estão funcionando conforme planejado. A visão é departamental;
XXV - Mapeamento de Processos de Trabalho: levantamento de informações sobre processos de trabalho e descrição gráfica de seu funcionamento por meio de fluxos, auxiliando a visualização do processo e do seu relacionamento com outros participantes, eventos e resultados;
XXVI - Redesenho de Processos de Trabalho: aperfeiçoamento dos processos de trabalho, de modo a padronizar e tornar mais eficiente o funcionamento das unidades judiciárias e administrativas, bem como, permitir uma distribuição mais racional e equânime de servidores e equipamentos;
XXVII - Manual Metodológico de Gerenciamento de Processos de Trabalho: conjunto de boas práticas, procedimentos, técnicas e ferramentas adotadas pela Instituição na gestão de processos, com o objetivo de aperfeiçoar os processos de trabalho;
XXVIII - Indicadores de Desempenho de Processos: informações colhidas de fontes de dados da Instituição que representam determinado fenômeno e são utilizadas para analisar criticamente, medir e acompanhar processo ou resultados, bem como, avaliar a realização dos objetivos estratégicos;
XXIX - Escritório de Gerenciamento de Projetos (EGP): unidade que tem por função atribuir responsabilidades relacionadas ao gerenciamento centralizado e coordenado dos projetos sob seu domínio. As responsabilidades do EGP podem variar desde fornecer funções de suporte ao gerenciamento de projetos até ser responsável pelo gerenciamento direto de um projeto. Tem o objetivo de reduzir custos e prazo, aumentar a satisfação do cliente e da probabilidade de sucesso dos projetos;
XXX - Escritório de Gerenciamento de Processos e Análise de Indicadores (EGPTAI): unidade que tem por função o assessoramento técnico na metodologia, no mapeamento, no redesenho e na gestão dos processos de trabalho, bem como na identificação e análise de indicadores relacionados à execução de programas, projetos e ações considerados estratégicos para a realização da missão Institucional;
XXXI - Líder do Processo: apresenta a execução e resultados dos processos e valida as ações corretivas com a Comissão de Gestão Estratégica;
XXXII - Dono do Processo: apresenta os resultados e valida ações corretivas com Líder do Processo;
XXXIII - Gerente do Processo: analisa a execução e os resultados dos processos e propõem ações corretivas.

Seção V

Das Disposições Gerais
Art. 8º O Sistema de Gestão Estratégica do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso observará as disposições contidas nesta Resolução, assim como as seguintes diretrizes:
I - alinhamento da Estratégia com o Planejamento Estratégico e a Execução Orçamentária;
II - incentivo à Gestão por Resultados e à Comunicação da Estratégia;
III - estímulo à inovação e ao compartilhamento das boas práticas de gestão;
IV - vinculação da Estratégia com a Avaliação Individual de Desempenho dos Processos de Trabalho alinhados com a estratégia organizacional;
V - alinhamento da Instituição com foco nos Objetivos Estratégicos, inclusive mediante a construção de painéis de contribuição das unidades com divulgação da Análise dos Indicadores de Desempenho;
a) o painel de contribuição a que se refere o inciso V, consiste em ferramenta de apoio à Gestão Estratégica, por meio do qual é possível identificar e visualizar a colaboração de cada unidade no alcance dos resultados dos objetivos estratégicos da organização;
b) na construção dos painéis de contribuição as unidades contarão com o apoio técnico da Coordenadoria de Planejamento, por meio da Equipe do Sistema de Gestão Estratégica (EGP e EGPTAI).
VI - realização periódica de Reuniões de Análise da Estratégia (RAE), fortalecendo a Governança Corporativa.
Seção VI

Da Composição da Comissão de Gestão Estratégica (CGE)
Art. 9º A Comissão de Gestão Estratégica terá a seguinte composição:
I - Presidente do Tribunal de Justiça de Mato Grosso;
II - Vice-Presidente ou 1 (um) representante indicado pelo Vice-Presidente;
III - Corregedor-Geral da Justiça ou 1 (um) representante indicado pelo Corregedor;
IV - Juiz Auxiliar da Presidência;
V - Diretor-Geral;
VI - Vice-Diretor-Geral;
VII - Coordenador de Planejamento;
VIII - Coordenador Judiciário;
IX - Membros da Equipe de Gestão Estratégica.
§ 1º A CGE será presidida pelo Presidente do Tribunal de Justiça e, na sua ausência, por outro Desembargador, membro da Comissão, não havendo, pelo Juiz Auxiliar da Presidência.
§ 2º O Membro da Equipe de Gestão Estratégica prestará apoio técnico à CGE e secretariará as reuniões.

Seção VII

Da Competência da Comissão de Gestão Estratégica
Art. 10 Compete à CGE:
I - analisar, deliberar, promover o planejamento, desenvolvimento e a atualização da Gestão Estratégica do Tribunal e encaminhá-la ao Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, mediante proposição ao Tribunal Pleno de planos estratégicos, oriundos da análise dos cenários internos, externos, do alinhamento com a unidades judiciarias do Poder Judiciário e do envolvimento das unidades administrativas do Tribunal;
II - propor Revisão do Planejamento Estratégico;
III - monitorar a execução dos objetivos estratégicos, bem como propor medidas voltadas ao seu cumprimento, inclusive no tocante aos indicadores, metas, processos de trabalho vinculados à estratégia da organização;
IV - analisar a Cadeia de Valor dos Macroprocessos e homologar a composição dos Portfólio de Projetos e de Processos de Trabalho priorizados pela Comissão de Projetos e Processos.
§ 1º A Comissão de Gestão Estratégica poderá reunir-se em quórum de cinco membros, presentes, necessariamente, o Desembargador e/ou Juiz Auxiliar da Presidência, o Diretor-Geral, o Vice-Diretor-Geral, o Coordenador de Planejamento e um dos demais membros.
§ 2º As decisões da Comissão serão tomadas por maioria simples.
Seção VIII

Da Execução e do Monitoramento da Estratégia
Art. 11 Os indicadores, metas e planos de ação serão periodicamente monitorados por meio de ferramenta corporativa, definida pela Equipe de Gestão Estratégica.
Parágrafo único. Caberá aos gestores alimentar e atualizar periodicamente as informações na ferramenta, observados os critérios, prazos e condições a serem definidos pelos membros da equipe de Gestão Estratégica, da Coordenadoria de Planejamento.
Art. 12 A Presidência, no prazo de trinta dias, editará o ato normativo definindo a operacionalização da Gestão Estratégica e os Manuais de Gerenciamento de Portfólio e Projetos e de Gerenciamento de Processos de Trabalho.
Art. 13 Fica revogada a Resolução n. 14, de 03 de julho de 2012, do Tribunal Pleno.
Art. 14 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 13 de julho de 2017.
(original assinado)
Desembargador RUI RAMOS RIBEIRO
Presidente do Tribunal de Justiça
Enviado à Internet/DJE em: 27/07/2017


Disponibilizado no DJE nº.: 10.070


Em:			         28/07/2017


Publicado em:		         31/07/2017














Proposição 13/2017

2
n. 0084508-03.2017.8.11.0000




[image: image2.bmp]